
CONCEDE ISENÇÃO DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS

- TFE E DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS - TFA AO

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI OPTANTE PELO SISTEMA DE

RECOLHIMENTO EM VALORES FIXOS MENSAIS DOS TRIBUTOS

ABRANGIDOS PELO SIMPLES NACIONAL - SIMEI.

EMENT A: 

like~à

CNI
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

CNI
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

CD
uut 'ROJETO DE LEI	 01 - 0462 / 2009	 DE	 2009

OJATÉRIA LEGISLATIVA:	 PL	 01 - 0462 / 2009	 DE	 01/07/2009
11

JUM. OFICIO A.T.L.: 	 101 / 2009
lemi 	

'ROMOVENTE:	 EXECUTIVO	 GILBERTO KASSAB

ARQUIVADO EM j8	 Dooc't

C-yCNC Solutions
Tipo . Processo Legislativo

801020050508226 00-93

1 111111 1111111101101 11111 11111 11111N1111111111 11111 0111 11111 11111111

CHEFE DE SEÇÃO
FF: 452E1RA PC)



Fo!ha n°

~kC -tya9" (r(~A(eiedwea
••n 	 .

São Paulo,	 de M,I,Jr 'de 2009
GABINETE DO PREFEITO

O/ ..4./ no /10109

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que concede isenção da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos — TFE e da Taxa de

Fiscalização de Anúncios — TFA ao Microempreendedor Individual — MEI optante pelo

Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo

Simples Nacional — SI MEI.

A propositura objetiva dispensar do pagamento das

supracitadas taxas os Microempreendedores Individuais a que se refere o artigo 966 do

Código Civil (Lei Federal n 2 10.406, de 10 de janeiro de 2002), optantes pelo Simples

Nacional e que não estejam impedidos de optar pela sistemática prevista no artigo 18-A

da Lei Complementar Federal n2 123, de 14 de dezembro de 2006, acrescido pela Lei

Complementar Federal n 2 128, de 19 de dezembro de 2008, desde que tenham auferido

receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais),

nos termos do § 1 2 do mesmo artigo.

Ao instituir a figura do Microempreendedor Individual —

MEI, a legislação acima mencionada pretendeu retirar da informalidade cerca de 11

milhões de pequenos empreendedores no país, dentre os quais, costureiras, pequenos

artesãos, ambulantes e vendedores autônomos, substituindo o recolhimento dos tributos

fiormais pelo de cotas fixas. Beneficiará, assim, contribuintes que ficarão sujeitos a uma

pequena tributação, basicamente contribuição previdenciária, Imposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza — ISS e Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de

Serviços — ICMS.

Dessa forma, a medida ora apresentada busca atender aos

fins da normatização federal, vez que a cobrança das sobreditas taxas municipais pode
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prejudicar o Microempreendedor Individual, devido à sobrecarga tributária, restando

justificada, portanto, a concessão dessas isenções, com fulcro no disposto no inciso I do

artigo 175 do Código Tributário Nacional.

Por derradeiro, ressalte-se que, conforme informado pela

Secretaria Municipal de Finanças, em atenção ao artigo 14 da Lei de Responsabilidade

Fiscal (Lei Complementar Federal n g 101, de 4 de maio de 2000), foram previstas a

renúncia fiscal na estimativa de receita da lei orçamentária anual, bem como a

compensação na arrecadação por meio da cobrança de valor fixo no Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza — ISS, a ser pago pelo Microempreendedor Individual no

Simples Nacional.

Nessas condições, evidenciadas as razões que amparam a

propositura e demonstrado o relevante interesse público de que se reveste a medida,

submeto o presente projeto de lei à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa,

contando com seu indispensável aval.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

GILERTO KASSAB
/I Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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e da Taxa de Fiscaliza o de Anúncios — TFA o Microempreendedor Individual — MEIS

a que se refere o § 1 2 do artigo 18-A da Lei Complementar Federal n2 123, de 14 da
gdezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal n2 128, de 19 d
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dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional — SIMEI.

Art. 22. A isenção da TFA referida no artigo 1 2 desta lei fi(

dimensão de até 0,09m 2 (nove decímetros quadrado

respectivas residências ou locais de trabalho.
PRESIDENTE

Art. 32• A isenção de que trata o artigo 1 2 desta lei não

Individual — MEI optante pelo Simples Nacional — SIMEI da inscrição e atualização de

seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM e do cumprimento das

demais obrigações acessórias.

Art. 42• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos partir

de l Q de janeiro de 2010.
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0462/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.orefeitura.sp.qov.br/leoislacão e www.planalto.qov.br, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT,

11) aprovada pelo Decreto-Lei n 2 5.452, de 1 2 de maio de 1943, da Lei n 2 10.189, de 14 de
fevereiro de 2001, da Lei Complementar n 2 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis
r0. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999;

- Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de março de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

- Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009, que aprova a consolidação da legislação
tributária do Município de São Paulo;

- Projeto de Lei n° 0040/07, que concede a remissão do IPTU para o imóvel ocupado por
empresa que tenha que alterar seu anúncio indicativo, regulamentado nos termos da Lei
Municipal n° 13.525/03, para cumprir as disposições da Lei n° 14.223, de 23 de setembro de
2006.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do despacho do

•	
Sr. Presidente de fls. 1.

São Paulo, 11 de agosto de 2009.

Aná fuldFerreira dos Sa os
Procuradora Legi lat . a

OAB/SP n° 274.84

m1n103~Farcelia Faibo M(1iaca ia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP n° 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

•

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos
das Leis n 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho
de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho —
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2 5.452, de 12
de maio de 1943, da Lei n 2 10.189, de 14 de
fevereiro de 2001, da Lei Complementar n2 63,
de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis
9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5
de outubro de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

Disposições Preliminares

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no
que se refere:

I — à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações
acessórias;

II — ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações
acessórias;

III — ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de
bens e serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.

§ 1 2 Cabe ao Comitê Gestor de que trata o inciso I do caput do art. 2 2 desta Lei
Complementar apreciar a necessidade de revisão dos valores expressos em moeda nesta Lei
Complementar.

§ 22 (VETADO). 

Art. 22 O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e
empresas de pequeno porte de que trata o art. 1 2 desta Lei Complementar será gerido pelas
instâncias a seguir especificadas:

I — Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por
4 (quatro) representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como representantes da
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§ 21. O valor a ser recolhido na forma do disposto no § 20 deste artigo-; exClusiVamente na
hipótese de isenção, não integrará o montante a ser partilhado com o respectivo Município, Estado
ou Distrito Federal.

§ 22. (Revogado pela Lei Complementar n° 128 de 2008) 

§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 5 2-B deste artigo recolherá o ISS em
valor fixo, na forma da legislação municipal. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 22-B. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio de suas
entidades representativas de classe, deverão: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

I — promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que trata o art. 18-A
desta Lei Complementar e à primeira declaração anual simplificada da microempresa individual,
podendo, para tanto, por meio de suas entidades representativas de classe, firmar convênios e
acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos seus
órgãos vinculados; ¡Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

II — fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas
quantitativas e qualitativas relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo
Simples Nacional por eles atendidas; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

III — promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas. (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008)

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o § 22-B deste
artigo, o escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subseqüente ao
do descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. (Incluído pela Lei Complementar
n°128, de 2008) 

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos
serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar n° 116, de
31 de julho de 2003. 

§ 24. Para efeito de aplicação do Anexo V desta Lei Complementar, considera-se folha de
salários incluídos encargos o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de
apuração, a título de salários, retiradas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente
recolhido a título de contribuição para a Seguridade Social e para o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço.

§ 25. Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser considerados os salários
informados na forma prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de
1991. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

Art. 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos
impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais,
independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo.
(Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 1 2 Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário individual a que se refere
o art. 966 da Lei n 2 10.406, de 10 de janeiro de 2002 — Código Civil, que tenha auferido receita
bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), optante pelo Simples



Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. (Incluído pela
Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 22 No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1 2 deste artigo será de R$
3.000,00 (três mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da
atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês
inteiro. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 32 Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste
artigo: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

I — não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar; (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

II — não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou
qualquer dedução na base de cálculo; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

III — não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de
pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1 de julho de
2007 que abranjam integralmente a faixa de receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis
mil reais); (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

IV — a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa opção
pelo recolhimento da contribuição referida no inciso X do § 1 2 do art. 13 desta Lei Complementar
na forma prevista no § 22 do art. 21 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991; tIncluído pela Lei 
Complementar n° 128, de 2008)

V — o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê
Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas: (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a titulo da contribuição
prevista no inciso IV deste parágrafo; (Incluída pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 desta
Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e (Incluída pela Lei Complementar n° 128, de
2008) 

c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 13
desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS; (Incluída pela Lei Complementar n° 128,
de 2008) 

VI — sem prejuízo do disposto nos §§ 1 2 a 32 do art. 13 desta Lei Complementar, o
Microempreendedor Individual não estará sujeito à incidência dos tributos e contribuições referidos
nos incisos I a VI do caput daquele artigo. (Incluido pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 42 Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo o
MEI: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

I — cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lei Complementar, salvo
autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor;
(Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 
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- que possua mais de um estabelecimento; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, dle 
2008)

III — que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou (Incluído pela
Lei Complementar n° 128, de 2008) 

IV — que contrate empregado.- (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 52 A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em
ato do Comitê Gestor, observando-se que: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

I — será irretratável para todo o ano-calendário; (Incluído pela Lei Complementar n° 128,
de 2008

II — deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo Comitê
Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o
disposto no inciso III; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

III — produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida nos
termos, prazo e condições a serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se refere o
caput deste parágrafo. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 62 O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será realizado
de ofício ou mediante comunicação do MEI. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§72 o desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita
Federal do Brasil — RFB dar-se-á: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

I — por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma disciplinada
pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1 2 de janeiro do ano-calendário da
comunicação; (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

II — obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no § 42
deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele
em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir do mês subseqüente ao da
ocorrência da situação impeditiva; III— obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano-
calendário, o limite de receita bruta previsto no § 1 2 deste artigo, devendo a comunicação ser
efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo
efeitos: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

a) a partir de 1 2 de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso,
na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (Incluído
pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

b) retroativamente a 1 9 de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na
hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

IV— obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no § 22
deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele
em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos: (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)



a) a partir de 1 2 de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso,
na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (Incluído
pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido limite
em mais de 20% (vinte por cento). (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 82 O desenquadramento de oficio dar-se-á quando verificada a falta de comunicação
de que trata o § 7 2 deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 92 O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento prevista no
caput deste artigo passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional a
partir da data de início dos efeitos do desenquadramento, ressalvado o disposto no § 10 deste
artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

§ 10. Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 72 deste artigo, o
MEI deverá recolher a diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com a da
apuração do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do excesso, na forma a ser
estabelecida em ato do Comitê Gestor. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 11. O valor referido na alínea a do inciso V do § 3 2 deste artigo será reajustado, na
forma prevista em lei ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de que trata a Lei
n2 8.213, de 24 de julho de 1991, de forma a manter equivalência com a contribuição de que trata o
§ 22 do art. 21 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei Complementar n°128, de 
2008) 

§ 12. Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1 2 deste artigo
o disposto no § 42 do art. 55 e no § 22 do art. 94, ambos da Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991,
exceto se optar pela complementação da contribuição previdenciária a que se refere o § 3 2 do art.
21 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

§ 13. O MEI está dispensado de atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 da
Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei Complementar n°128, de 2008)

§ 14. O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo. (Incluído pela Lei
Complementar n° 128, de 2008) 

Art. 18-B. A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI
mantém, em relação a esta contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a que
se refere o inciso III do caput e o §1 2 do art. 22 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de 1991, e o
cumprimento das obrigações acessórias relativas à contratação de contribuinte individual.
(Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente em relação ao MEI
que for contratado para prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e
de manutenção ou reparo de veículos. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008)

Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A, e seus parágrafos, desta Lei
Complementar, poderá se enquadrar como MEI o empresário individual que possua um único
empregado que receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo ou o piso salarial da categoria
profissional. (Incluído pela Lei Complementar n° 128, de 2008) 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

ett1-121

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que
se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante
o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e
condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade
social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação
de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder
Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;	 •

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas
do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do
Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença,
direta ou indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;
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Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição,
previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da
Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não
observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas .e legais, considerarão os
efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento económico
ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos
últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia
de cálculo e premissas utilizadas.

§1" Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado
erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

•§ 2 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao
das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)

§ 3" O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do
Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas
propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente,
inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 2, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto
na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita
da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1" A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam
a tratamento diferenciado.

•



§ 22 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste
artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica:

1- às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, 11, IV e V do art. 153 da
Constituição, na forma do seu §12;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas
da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não
infrinja qualquer de suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em
que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:
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DECRETO N o 50.500, DE 16 DE MARÇO DE 2009
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação das Leis do Município de São Paulo relativas às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
no 49.704, de 3 de julho de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
SILVIO DIAS, Secretário Municipal de Finanças - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 50.500, de 16 de março de 2009

ÍNDICE SISTEMÁTICO	 Artigos

TÍTULO I	 — DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I	 — Imposto Predial

Seção I	 — Incidência 	 	 1° a 6°
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 7° a 10
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 11 e 12
Seção IV	 — Lançamento 	 	 13 e 14
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 15 a 24

CAPÍTULO II	 — Imposto Territorial Urbano

Seção I	 — Incidência 	 	 25 a 28
Seção II	 — Cálculo do Imposto 	 	 29 e 30
Seção III	 — Sujeito Passivo 	 	 31 e 32
Seção IV	 — Lançamento 	 	 33 e 34
Seção V	 — Descontos e Isenções 	 	 35 a 41
Seção VI	 — Incentivo Fiscal 	 	 42 a 48

	

CAPÍTULO III	 — Disposições comuns relativas aos impostos Predial e Territorial Urbano

Seção I	 — Planta Genérica de Valores 	 	 49 a 70
Seção II	 — Inscrição Imobiliária 	 	 71 a 75
Seção III	 — Declaração de Atividades Imobiliárias 	 	 76
Seção IV	 — Infrações e Penalidades 	 	 77 a 79
Seção V	 — Restituição de Tributos Imobiliários 	 	 80
Seção VI	 — Descontos e Isenções
Subseção I	 — Normas Gerais 	 	 81
Subseção II	 — Parcelamento Irregular de Solo 	 	 82 a 84
Subseção III	 — Enchentes 	 	 85 a 87
Subseção IV — Adaptação de Fachadas 	 	 88 a 92
Subseção V	 — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do 	 93

Município de São Paulo 	
Subseção VI — Imóveis Pertencentes ao Património da CDHU Destinados a Moradias 	 94

Populares 	
Seção VII	 — Arrecadação 	 	 95 a 98
Seção VIII	 — Disposições Finais 	 	 99 a 105

	

CAPITULO IV	 — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de
direitos à sua aquisição

Seção I	 — Incidência 	 	 106a 110
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 111
Seção III	 — Cálculo do Imposto 	 	 112 a 117
Seção IV	 — Arrecadação 	 	 118 a 125
Seção V	 — Isenção 	 	 126 a 128
Seção VI	 — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 	 	 129 a 131
Seção VII	 — Disposições Gerais 	 	 132 a 136

	

CAPÍTULO V	 — Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

Seção I	 — Fato Gerador e Incidência 	 	 137 e 138
Seção II	 — Local da Prestação e Contribuinte 	 	 139 a 142
Seção III	 — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros 	 143 a 153

Municípios- CPOM 	
Seção IV	 — Base de Cálculo

	

Subseção I	 — Disposições Gerais 	 	 154 e 156
Subseção II	 — Regime de Estimativa 	 	 157 a 162

	

Subseção III	 — Regime Especial 	 	 163
Seção V	 — Alíquotas 	 	 164
Seção VI	 — Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 	 	 165 a 172
Seção VII	 — Lançamento e Recolhimento 	 	 173 a 176
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Seção VIII	 — Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 	 	 177 a 182
Seção IX	 — Livros e Documentos Fiscais 	 	 183 a 189
Seção X	 — Declarações Fiscais 	 	 190 a 192
Seção XI	 — Arrecadação 	 	 193 a 195
Seção XII	 — Infrações e Penalidades 	 	 196 a 204
Seção XIII	 — Descontos 	
Subseção I	 — Fundo Municipal de Inclusão Digital 	 	 205
Subseção II	 — Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 	 	 206

Seção XIV	 — Isenções
Subseção 1	 — Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 	 	 207
Subseção II	 — Moradia Económica 	 	 208
Subseção III	 — Habitação de Interesse Social - HIS 	 	 209
Subseção IV — Da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de

2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	

	

Parte I	 — Da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de	 210
2014 no Brasil 	

	

Parte II	 — Dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 	 	 211 a 212

	

Parte III	 — Das Disposições Gerais 	 	 213 a 215
Subseção V	 — Profissionais Liberais e Autónomos 	 	 216 a 217

Seção XV	 — Remissões e Anistias Concedidas em 2005 	  218 a 223
Seção XVI	 — Disposições Gerais 	 	 224 a 228

CAPITULO VI	 — Incentivos Fiscais relativos aos Tributos Municipais
Seção I	 — Projetos Culturais 	 229 a 231
Seção II	 — Recuperação e conservação de imóveis em Área Especial 	 	 232
Seção III	 — Desenvolvimento da área central do Município 	 	 233 a 243
Seção IV	 — Desenvolvimento da Zona Leste do Município 	 	 244 a 252
Seção V	 — Cinemas 	  253 a 258
Seção VI	 — Região adjacente à Estação da Luz 	 	 259 a 267
Seção VII	 — Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 	 	 268 a 275

TITULO II	 — DAS TAXAS

	

CAPITULO I 	 — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Seção 1	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 276 a 285
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 286 a 288
Seção III	 — Cálculo 	 	 289 a 296
Seção IV	 — Lançamento 	 	 297
Seção V	 — Inscrição 	 	 298 a 302
Seção VI	 — Arrecadação 	  303 a 305
Seção VII	 — Infrações e Penalidades 	 	 306
Seção VIII	 — Isenções 	 	 307
Seção IX	 — Disposições Gerais 	 	 308 a 313

	

CAPÍTULO II	 — Taxa de Fiscalização de Anúncios
Seção I	 — Incidência e Fato Gerador 	 	 314 a 318
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 319 a 321
Seção III	 — Cálculo 	 	 322
Seção IV	 — Lançamento 	  323 a 325
Seção V	 — Arrecadação 	  326 a 328
Seção VI	 — Infrações e Penalidades 	 	 329
Seção VII	 — Isenções 	 	 330 e 331
Seção VIII	 — Disposições Gerais 	 	 332 a 338

	

CAPÍTULO III	 — Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS

Seção 1	 — Incidência 	 	 339 a 341
Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 342
Seção III	 — Cálculo da Taxa 	 	 343
Seção IV	 — Lançamento de Ofício 	 	 344
Seção V	 — Arrecadação 	  345a 348
Seção VI	 — Sanções e Procedimentos 	 	 349 a 360
Seção VII	 — Serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 	 361

resíduos 	
Seção VIII	 — Fator de Correção Social — "Fator lç 	 	 362 a 367
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	TÍTULO III	 — DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

	

' Seção I	 — Incidência 	 	 368 a 370

	

Seção II	 — Sujeito Passivo 	 	 371

	

Seção III	 — Cálculo e Edital 	 	 372 a 374

	

Seção IV	 — Lançamento 	  375 e 376

	

Seção V	 — Arrecadação 	  377 a 381

	

Seção VI	 — Disposições Finais e Isenções 	 	 382 a 384

	

TÍTULO IV	 — DA COSIP 	  385 a 393

	

TÍTULO V	 — DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 	  394 a 412

	

TÍTULO VI	 — DO CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CADIN 	  413 a 424

	

TÍTULO VII	 — DAS MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO, PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO
DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS,
RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

CAPÍTULO I	 — Das Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário
	Seção I	 — Das Medidas de Fiscalização 	 	 425 a 430

	

Seção II	 — Da Formalização do Crédito Tributário 	 	 431 a 435

	

Seção III	 — Das Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de
• Infração 	 	 436 a 439

CAPÍTULO II	 — Do Processo Administrativo Fiscal

	

Seção I	 — Normas Gerais do Processo
Subseção I	 — Dos Atos e Termos Processuais 	 	 440
Subseção II	 — Da prioridade de tramitação e julgamento 	 	 441 a 443
Subseção III — Dos Prazos 	 	 444
Subseção IV — Da Vista do Processo 	 	 445
Subseção V — Dos Impedimentos 	 	 446
Subseção VI — Das Provas 	 	 447 a 451
Subseção VII — Das Decisões 	 	 452 a 454

	

Seção II	 — Das Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda
Instâncias 	 	 455 a 461

	

Seção III	 — Do Procedimento de Primeira Instância 	 	 462 a 465

	

Seção IV	 — Do Procedimento de Segunda Instância
Subseção I	 — Das Disposições Gerais 	 	 466 a 469
Subseção II	 — Do Recurso Ordinário 	 	 470 a 473
Subseção III — Do Recurso de Revisão 	 	 474
Subseção IV — Do Pedido de Reforma de Decisão 	 	 475

CAPÍTULO III	 — Dos Órgãos de Julgamento e da Representação Fiscal

	

Seção I	 — Dos órgãos de Julgamento de Primeira Instância 	 	 476

	

Seção II	 — Do Conselho Municipal de Tributos 	 	 477 a 484

	

Seção III	 — Da Presidência e Vice-Presidência 	 	 485
Seção IV	 — Das Câmaras Reunidas 	 	 486 e 487

	

Seção V	 — Das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 	 	 488 a 491

	

Seção VI	 — Da Representação Fiscal 	 	 492 e 493
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Observação	 - LEI N° 13.776, DE 10/10/04 - ISENÇÃO DE IPTU.

TÍTULO I

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1.° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município.

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em
pelo menos dois dos incisos seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilómetros do
imóvel considerado.

Art. 3.° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do
Município:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração
Municipal, mesmo que executados irregularmente;

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação
pertinente;

III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da
legislação pertinente; 
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Art. 5° da Lei n° 14.062, de
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Art. 272. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a
aceitação da doação pela Prefeitura do Município de São Paulo, bastando a perfeita
identificação da área conforme o respectivo título de propriedade.

Art. 273. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo,
com o registro da doação no Cartório de Registro de Imóveis competente, os créditos
tributários a que se refere o artigo 268 serão remitidos, bem como anistiadas as
infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso IV, e 181,
ambos do Código Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse
título.

Art 274. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho
fundamentado do Procurador Geral do Município, quando se tratar de débitos inscritos
na dívida ativa, e do Secretário Municipal de Finanças nos demais casos, após a
instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Art. 275. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 268,
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo, aplicadas
até 14 de outubro de 2005, terão sua exigibilidade suspensa a partir da protocolização
da proposta de doação e serão anistiadas após a transferência do domínio do imóvel,
observando-se, no que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de
valores pagos a esse título.

TITULO II

DAS TAXAS

CAPITULO I

Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos

Seção I

Incidência e Fato Gerador

Art 276. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação
dos órgãos competentes do Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo
atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da
legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene,
saúde, segurança, transportes, ordem ou tranqüilidade públicas, relativamente aos
estabelecimentos situados no Município, bem como atividades permanentes de
vigilância sanitária.

Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de
controle, vigilância ou fiscalização, para efeito de caracterizar a ocorrência do fato
gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos
administrativos, vinculados ou discricionários, de prevenção, observação ou repressão,
necessários à verificação do cumprimento das normas a que se refere o caput deste
artigo.

Art. 277. Considera-se estabelecimento, para os efeitos deste Capítulo, o local, público
ou privado, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde são exercidas, de modo
permanente ou temporário, as atividades:

I - de comércio, indústria, agropecuária ou prestação de serviços em geral;

II - desenvolvidas por entidades, sociedades ou associações civis, desportivas,
culturais ou religiosas;

III - decorrentes do exercício de profissão, arte ou ofício.

1.° São, também, considerados estabelecimentos:
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Art. 28 da Lei n.° 13.477, de
30/12/02.
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II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, as alterações de
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após
o seu início;

III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a
que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem elementos
indispensáveis à apuração da Taxa devida;

IV - infrações relativas à ação fiscal:

a) multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) aos que embaraçarem a ação
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, papéis,
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletremicos, armazenados
por qualquer meio, que se relacionem à apuração da Taxa devida;

b) multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos que não mantiverem no
estabelecimento os documentos relativos à inscrição e posteriores alterações em
cadastro fiscal, bem como os documentos de arrecadação;

V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista neste Capítulo:
multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).

Seção VIII

Isenções

Art. 307. Ficam isentos de pagamento da Taxa:

I - os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, assim como as suas respectivas fundações e autarquias, em relação aos
estabelecimentos onde são exercidas as atividades vinculadas às suas finalidades
essenciais;

II - os estabelecimentos explorados nos eventos denominados "Festa do Verde" e
"Festa da Primavera", instituídos pelos Decretos n.° 16.010, de 11 de julho de 1979 e
n.° 17.469, de 30 de julho de 1981;

III - os participantes da denominada "Feira de Livros", observados os termos da Lei n.°
11.496, de 11 de abril de 1994.

IV - os profissionais autónomos que desenvolvam atividade que não exija formação
específica.

Seção IX

Disposições Gerais

Art. 308. Os documentos relativos à inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários
e posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadação, devem ser
mantidos no estabelecimento, para apresentação ao Fisco quando solicitados.

Art. 309. O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimentos — TFE não importa reconhecimento da regularidade do
funcionamento do estabelecimento.

Art. 310. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo,
inclusive autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista, deverão
exigir do sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos, na forma do
regulamento, comprovação da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários e do
recolhimento desse tributo, como condição para deferimento de pedido de concessão
ou permissão de uso, bem como de sua renovação. 
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Art. 311. Aplica-se à Taxa, no que couber, a legislação do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza — ISS.

Art. 312. Faz parte integrante desta Consolidação a Tabela VIII, anexa, com suas
Seções 1,2 e 3.

Art. 313. Os valores fixados em reais no artigo 306, na Tabela VIII, anexa, Seções 1, 2
e 3, bem como no § 3°, do artigo 303, serão atualizados na forma do disposto no artigo
2.° e seu parágrafo único, da Lei n.° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

CAPÍTULO II

Taxa de Fiscalização de Anúncios

Seção 1

Incidência e Fato Gerador

Art 314. A Taxa de Fiscalização de Anúncios, fundada no poder de polícia do
Município, tem como fato gerador a atividade municipal de fiscalização do cumprimento
da legislação disciplinadora da ordenação, exploração ou utilização, por qualquer meio
ou processo, de anúncios nas vias e nos logradouros públicos, ou em locais deles
visíveis ou audíveis ou, ainda, em quaisquer recintos de acesso ao público.

Parágrafo único. Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer
instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou sonora de
mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas,
dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou
atividades de pessoas físicas, jurídicas ou outras unidades econômicas ou
profissionais, mesmo aqueles afixados em veículos de transporte de qualquer
natureza.

Art 315. O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido:

I - sendo anual o período de incidência, na data de início da utilização ou exploração
do anúncio, relativamente ao primeiro ano e em 1.° (primeiro) de janeiro de cada
exercício, nos anos subseqüentes;

II - nos casos em que a incidência for mensal, na data de início da utilização ou
exploração do anúncio e, nos períodos posteriores, no 1.° (primeiro) dia do mês.

§ 1.° A Taxa incide uma única vez por período de incidência, independentemente da
quantidade de mensagens veiculadas em determinado anúncio.

§ 2.° As alterações referentes ao tipo, características ou tamanho do anúncio, que
impliquem em novo enquadramento nas Tabelas X e XI, anexas, bem como a
transferência do anúncio para local diverso, geram nova incidência da Taxa.

Art. 316. A incidência e o pagamento da Taxa independem:

I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas,
relativas ao anúncio;

II - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, Estado
ou Município;

III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias eventualmente
exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias.

Art. 317. Não afasta a incidência da Taxa o fato do anúncio ser utilizado ou explorado
em áreas comuns ou condominiais, exposto em locais de embarque e desembarque de
passageiros ou exibido em centros comerciais ou assemelhados.

Art. 318. A Taxa não incide quanto:

Art. 30 da Lei n.° 13.477, de
30/12/02.

Art. 31 da Lei n.° 13.477, de
30/12/02.

Art. 32 da Lei n.° 13.477, de
30/12/02.

Art. 1.° da Lei n.° 13.474, de
30/12/02.

Art. 2.° da Lei n.° 13.474, de
30/12/02.

Art. 3.° da Lei n.° 13.474, de
30/12/02.

Art. 4.° da Lei n.° 13.474, de
30/12/02.

Art. 5.° da Lei n.° 13.474, de
30/12/02.
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Art. 17 da Lei n.° 13.474, de
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Art. 18 da Lei n.° 13.474, de
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Art. 19 da Lei n.° 13.474, de
30/12/02.

Art. 20 da Lei n.° 13.474, de
30/12/02.

Art. 21 da Lei n.° 13.474, de
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Art. 329. As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes
penalidades:

I - infrações relativas à inscrição cadastral: muita de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição de
anúncio em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;

II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos
que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa,
as alterações de dados cadastrais ou o cancelamento da inscrição, relativamente a
anúncio, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por
meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;

III - infrações relativas às declarações: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) aos que
deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a
que obrigados, ou o roerem com dados inexatos, ou omitirem elementos
indispensáveis à apuração da Taxa devida;

IV - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
aos que recusarem ou sonegarem a exibição do registro de anúncio, da inscrição, de
quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e
arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relacionados à
apuração da Taxa, bem como aos que embaraçarem a ação fiscal de qualquer forma
ou por qualquer meio;

V - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta lei: multa de
R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).

Seção VII

Isenções

Art. 330. Ficam isentos de pagamento da Taxa os anúncios utilizados ou explorados
nos eventos denominados "Festa do Verde" e "Festa da Primavera", instituídos pelos
Decretos n.° 16.010, de 11 de julho de 1979 e n.° 17.469, de 30 de julho de 1981.

Parágrafo único. A isenção a que se refere o caput deste artigo somente se refere à
publicidade veiculada por meio de placas padronizadas, com dimensões e cores
estabelecidas pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes -DEPAVE, da Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

Art. 331. Ficam também isentos de recolhimento da Taxa os anúncios utilizados ou
explorados pelos participantes da denominada "Feira de Livros", observados os termos
da Lei n.o 11.496, de 11 de abril de 1994.

Seção VIII

Disposições Gerais

Art. 332. Para fins do disposto no presente Capítulo, consideram-se anúncios
provisórios os anúncios que veiculem mensagem esporádica atinente a promoções,
ofertas especiais, feiras, exposições, eventos esportivos, espetáculos artísticos,
convenções e similares, de duração igual ou inferior a 90 (noventa) dias.

Art. 333. Consideram-se anúncios localizados no estabelecimento do anunciante
aqueles afixados no respectivo estabelecimento e que veiculem mensagens referentes
aos seus produtos e serviços, bem como os anúncios de terceiros, no mesmo espaço
afixados, desde que veiculem mensagens referentes, exclusivamente, a serviços ou
produtos comercializados ou produzidos no referido estabelecimento.

Art. 334. O lançamento ou o pagamento da Taxa de Fiscalização de Anúncios —TFA
não importa em reconhecimento da regularidade do anúncio, nem na concessão da
licença para sua exposição, com as ressalvas previstas em lei. 
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PROJETO DE LEI 01-0040/2007 do Vereador Donato (PT)
"Concede a remissão do IPTU para o imóvel ocupado por empresa que tenha que

alterar seu anúncio indicativo, regulamentado nos termos da lei municipal 13.525/03, para
cumprir as disposições da lei 14.223/06, de 26 de setembro de 2006.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Fica concedida a remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para

o imóvel ocupado por empresa que tenha que alterar seu anúncio indicativo, regulamentado
no âmbito da lei municipal n o 13.525/03, para atender às disposições da lei 14.223, de 26
de setembro de 2006.

Parágrafo único - A remissão prevista no "caput" deste artigo abrangerá apenas as
empresas cujo faturamento anual esteja dentro do limite máximo estabelecido para o
enquadramento no SIMPLES NACIONAL, instituído pela Lei Complementar 123/06, e
vigorará apenas para o lançamento do imposto realizado no exercício da entrada em vigor
da presente lei.

Art. 20 - Caberá ao contribuinte ingressar com a solicitação da remissão prevista nesta
lei mediante requerimento endereçado à Secretaria de Finanças. 	 - --

Art. 30 - Os contribuintes que já tiverem efetuado o pagamento do imposto remido por
esta lei terão direito à restituição da quantia paga à Municipalidade.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30
(trinta) dias após a data de publicação.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Art. 60 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Sessões, As Comissões competentes".

p10040-2007.doc
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16 - PAR
P. 16- 00781/2009___________, 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0462/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Prefeito, que concede isenção da Taxa de
Fiscalização de Estabelecimentos (TFE) e da Taxa de Fiscalização de Anúncios (TFA) ao
Microempreendedor Individual optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos
Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples.

Segundo a propositura, a referida isenção fica restrita aos anúncios com dimensão de até
0,09 m 2, quando colocados em residências ou locais de trabalho.

110 O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos
do art. 30, I e III, da Constituição Federal; 13, I e III, c,/c 37 da Lei Orgânica do Município,
que dispõem caber à municipalidade legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência.

O Município de São Paulo tem autonomia para legislar sobre tributos de sua competência,
que lhe é privativa. Corroborando dessa assertiva vejamos os ensinamentos do Ilustre
Jurista Pedro Lenza, na obra "Direito Constitucional Esquematizado", 1 1a ed., pg. 298:

"A análise dos arts. 1° e 18, bem como de todo capítulo reservado aos
Municípios nos leva ao único entendimento de que eles são entes
federativos, dotados de autonomia própria, materializada por sua
capacidade de auto-organização, autogoverno, auto-administração e
autolegislação (...)".

De fato, como assevera M. Seabra Fagundes "a competência constitucional para tributar
supõe a opção entre criar tributos ou não, e implica, por igual, a faculdade de isentar da
incidência tributária determinadas pessoas, coisas ou situações" (RDA 58/1).

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Nos termos do art. 13, III, da
LOM, tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei
que versem sobre matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição.

Por fim, no que diz respeito ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), ao dispor
em sua justificativa que foram previstas renúncia fiscal na estimativa de receita da Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compensação na arrecadação através da cobrança de valor
fixo no Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) ao Microempreendedor
Individual, o autor formalmente comprovou a inexistência de impacto fiscal-financeiro.

Por tratar o projeto de matéria tributária, é obrigatória a sua aprovação pela maioria absoluta
dos membros da Casa e também é obrigatória a convocação de pelo menos duas
audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos dos arts. 40, §3°, I e
41, V, ambos da LOM.

17 - RELCOMp10462-09e
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Ante o exposto, somos

Pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 26/S/4\
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16 - PAR

PARECER CONJUNTO N o -----16- 0082112009 	 DAS COMISSÕES DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE
LEI No 462/2009

Apresentado pelo Executivo, o projeto de lei em pauta tem o objetivo

de isentar do pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e da

110 Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA o Microempreendedor Individual - MEI, a

que se refere o § 1 2 do artigo 18-A da Lei Complementar Federal n 2 123, de 14 de

dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal n2 128, de 19 de

dezembro de 2008, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos

Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI.

A propositura estabelece que a referida isenção da TFA fica restrita aos

anúncios com dimensão de até 0,09m2 (nove decímetros quadrados), quando

colocados nas respectivas residências ou locais de trabalho, e não exime o

410 Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Simples Nacional - SIMEI da

inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários —

CCM, bem como do cumprimento das demais obrigações acessórias.

Em sua justificativa, o Executivo apresenta fundamentada

argumentação, apontando a relevância do tema para evitar prejudicar o

empreendedor individual devido à sobrecarga tributária.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

17- RELCOM

17- 00873/2009

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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02A) COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLI

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇA

1,1M-at

O Ç

PL 462/2009

Considerando o elevado interesse público de que- s' e reveste o projeto,

a Comissão de Administração Pública consigna voto favorável ao projeto. 	 . .

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro,

nada tem a opor à propositura, visto que as despesas de suÁ execução serão-,

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em 02I/	 )

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



À SGP-2

4.;

São Paulo, 041 r),/ °,

-74219.

Segue(,n)
data,

infour,-.1
e

Em „

Ass.:

(esa
fea

")	 USOS ;013

oVe

Atebdolàkt
A ssistnte Padamentar

RF 100453

•

• •

5)-

Publicado no DIAP.I0 OFICIAL

ti e 041. o _foro,
pagina  'V) coluna -4
Conferido:  '2212',a. 

Maria Tereza Affonso da SNve
Técnico Administrattvo

RF 10.051

Maria Tereza Affonso da SIM
Técnico Administrativo

RF 10.651

•

r

)- • )•('
.•!



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folhao do proc.

'o' O	 	 de 20°7

SECRETARIA DE REGISTRO PA-RUME	 REVIsAu - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIG~ .4 3 °S03‘.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 054-SE	 DATA: 30/09/2009	 FL: 11 DE 15

Passemos ao item seguinte.

- "PL 462/2009, DO EXECUTIVO. Concede isenção da Taxa de Fiscalização de

Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA ao Microempreendedor

Individual - MEI optante pelo sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos

abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI. FASE DA DISCUSSÃO: "R APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA"

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 462/09. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

02/10/2009

7V(rt1eidã Ceite
Sup&visora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido.

02/10/2009

Bordin Andreoni
a de Apoio Legislativo
SGP-2
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SESSÃO: 059-SE	 DATA: 21/10/2009	 EL: 5 DE 7

- "PL 462/2009, DO EXECUTIVO. Concede isenção da Taxa de Fiscalização de

Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA ao Microempreendedor

Individual - MEI optante pelo sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos

abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI. FASE DA DISCUSSÃO: 2 2 . APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

•	 oradores inscritos; está encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Nobre Vereador, na

véspera do Feriado, na sexta-feira, o fórum ficou reunido o dia todo para concluir o substitutivo.

A votos o PL 462/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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CARIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 59a

Sessão Extraordinária, no dia 21 de outubro de 2009.

EM

kECEINDO rsQP,"

EAC£1.2,?...4arei	 -

22/10/2009

rvisora dekApoio ao Plenário
SGP - 21

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

22/10/2009

Ângela rdin Andre—o-ni
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP-2

AS..f11.~0
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Sra. Rosmari,

- Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de

lei e registro.

Em, 21.10.2009.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr: Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 21.10.2009r\
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São Paulo, 02 (9_. de outubro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 03599/2009

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 21 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
462/09, de autoria do Executivo, que concede isenção da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA ao
Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de Recolhimento em
Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO cApyLos RODRIGUES
Prdsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

4AL/rcas
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE OUTUBRO 

DE 2009. Cópia extraída de fls. no 03 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

462/09). (Executivo). Concede isenção da Taxa de Fiscalização de

Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA ao

Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de Recolhimento

em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional -

SIMEI. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica isento do

pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE e da Taxa de

Fiscalização de Anúncios - TFA o Microempreendedor Individual - MEI, a que

se refere o § 10 do art. 18-A da Lei Complementar Federal n o 123, de 14 de

dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal n o 128, de 19

de dezembro de 2008, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores

Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI. Art.

20 A isenção da TFA referida no art. 10 desta lei fica restrita aos anúncios

com dimensão de até 0,09m 2 (nove decímetros quadrados), quando

colocados nas respectivas residências ou locais de trabalho. Art. 3 0 A

isenção de que trata o art. 1 0 desta lei não exime o Microempreendedor

Individual - MEI optante pelo Simples Nacional - SIMEI da inscrição e

atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e

do cumprimento das demais obrigações acessórias. Art. 40 Esta lei entrará
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em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1 0 de

KATIIYXREÇISA MORALES DE SOUZA
janeiro de 2010. Eu,	 Assistente Parlamentar	 , extraí a presente cópia

fielmente d- fls. do livro competente n o 61 e digitei. Eu,

, a conferi. São Paulo, 21 de outubro de 2009.

Supervisor	 de	 Finalização	 dó.,	 Processo	 Legislativo,

s',6 -‘11)2kS,	 ÂNGEL ORDIN ANDREONI
Supervisor de	 hz. do Proc. Legisl. — Subst. 	 Visto, 	 Serre ' i de Apoio Legislativo , Secretári a de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

ANDEFtSON ROGANDEFtSON ROG O DE SOUZAO DE SOUZA
Técnico\Adnibistrativo

dó., Processo Legislativo,

•
MAL/krms
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N° A5-05a DE .33 DE ~fre--4-t-áz"-0 DE 2009. 

Concede isenção da Taxa de
Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
e da Taxa de Fiscalização de Anúncios
- TFA ao Microempreendedor Individual
- MEI optante pelo Sistema de
Recolhimento em Valores Fixos
Mensais dos Tributos abrangidos pelo
Simples Nacional - SIMEI.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de outubro de 2009,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA o
Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere o § 1 0 do art. 18-A da Lei
Complementar Federal n o 123, de 14 de dezembro de 2006, acrescido pela Lei
Complementar Federal n o 128, de 19 de dezembro de 2008, optante pelo
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo
Simples Nacional - SIMEI.

Art. 20 A isenção da TFA referida no art. 1 0 desta lei fica restrita
aos anúncios com dimensão de até 0,09m 2 (nove decímetros quadrados),
quando colocados nas respectivas residências ou locais de trabalho.

Art. 3 0 A isenção de que trata o art. 1 0 desta lei não exime o
Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Simples Nacional - SIMEI da
inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -
CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1 0 de janeiro de 2010.

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de outubro de 2009.

O Presidente,

AAL/krms



CÂMARA MUNICIPAL DE

Roimart Cti;611ms ck) Santos
T actucc(b., ninittrativ o

Foeln n',
n•01 

510-lr'rocÈtro

Elien-cAtg,-4
RF: 558 - .9.00

SGM/ATL

fizi

S.G.M.-A.T.L.
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RECEBIDO

SAO PAULO
São Paulo, 22 de outubro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 3599, de 22/10/09,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 462/09, de autoria do Executivo.
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LEI N°15.032. DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n962/09, do Executivo)

Concede'isenção da Taxa de Fiscalização
de. Estabelecimentos_- _TFE. e da _Taxa de
Fiscalização de Anúncios - TFA ao Micro.
empreendedor Individual - MEI optante

• pelo Sistema de Recolhimento em Valores
Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo
Simples Nacional - 5/ME!.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 21 de outubro de 2009, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimentos - TFE e da Taxa de Fiscalização de Anúncios -
TFA o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere o §
1° do art. 18-A da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 dei
dezembro de 2006, acrescido pela Lei Complementar Federal
n° 128;cle 19 de dezembro de 2008, optante pelo Sistema de
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos

. pelo Simples Nacional - SIM EI.
Art 2° A isenção da TFA referida no art. 1° desta lei fica restrita

' aos anúncios com dimensão de até 0,09m , (nove decimetros
/ quadrados), quando colocados nas respectivas residências ou
, locais de trabalho.
Art. 3°. A isenção de que trata o art. 1° desta lei não exime
o Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Simples
Nacional - SIMEI da inscrição e atualização de seus dados no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento

/ das demais obrigações acessórias.
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2010.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de no-
vembro de 2009,456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de no-
vembro de 2009.
CIO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 16.11.2009.

JOSUWI.NieÇA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo •
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